
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001164-09.2014.815.1071.
Origem : Vara Única da Comarca de Jacaraú.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : João Batista de Souza.
Advogado : Cláudio Galdino da Cunha – OAB/PB 10.751.
Apelado : Município de Lagoa de Dentro.

APELAÇÃO.  SENTENÇA  PUBLICADA EM
AUDIÊNCIA.  INTIMAÇÃO  DAS  PARTES  NA
PRÓPRIA  AUDIÊNCIA.  ART.  242,  §1º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.
CONTAGEM  DO  PRAZO  A PARTIR  DO  DIA
ÚTIL  SEGUINTE.  SENTENÇA  PROFERIDA
SOB  A ÉGIDE  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO
CIVIL  DE  1973.  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE QUE DEVEM OBSERVAR
AS  REGRAS  RECURSAIS  DA  ANTIGA
LEGISLAÇÃO  PROCESSUAL  CIVIL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  2  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
INTERPOSIÇÃO  APÓS  O  DECURSO  DO
PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.
REQUISITO  DE  ADMISSIBLIDADE  NÃO
ATENDIDO.  RECURSO  INADMISSÍVEL.
VÍCIO  INSANÁVEL.  APLICAÇÃO  DO  ART.
932,  INCISO  III,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. NÃO CONHECIMENTO.  

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”  (Enunciado
Administrativo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça).

- Nos casos em que a sentença é proferida em sede de
audiência,  não  se  faz  necessário  que  a  intimação
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ocorra mediante a publicação no Diário Oficial, posto
que se considerará publicada, bem como intimados os
presentes, mediante a sua leitura durante aquele ato
processual.

-  O  prazo  para  interposição  de  apelação  é  de  15
(quinze) dias. Ultrapassar esse limite legal implica o
reconhecimento  da  intempestividade  recursal,  fato
que obsta o seu conhecimento.

- Para as hipóteses de não conhecimento por ausência
de pressupostos de admissibilidade recursal, o novel
legislador  processual  civil  conferiu  ao  Relator  a
incumbência  de  prolatar  decisão  monocrática,  em
respeito à celeridade na prestação jurisdicional. Em
virtude  de o vício em comento não ser  passível  de
correção,  bem  como  considerando  o  teor  do
Enunciado nº 6 do Superior Tribunal de Justiça, não
há de se observar a concessão do prazo previsto no
art.  932,  parágrafo  único,  do  Novo  Código  de
Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  João  Batista  de
Souza  contra  sentença  (fls.  31/32)  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da
Comarca  de  Jacaraú que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança ajuizada  pelo
recorrente em face do Município de Lagoa de Dentro, julgou improcedente o
pedido autoral, nos seguintes termos:

“Destarte,  e,  tendo em vista o que mais dos autos
consta e princípios de direito aplicáveis à  espécie,
JULGO IMPROCEDENTE O PLEITO EXORDIAL,
e  o  faço  com  suporte  nos  art.  269,  I,  do  CPC.
Condeno  a  parte  promovente  ao  pagamento  das
custas  e  despesas  processuais,  acrescidos  de
honorários  advocatícios,  estes  que  arbitro  em  R$
500,00  (quinhentos  reais),  suspendendo  a  sua
exigibilidade, na forma da Lei nº 1.060/50. Decisão
publicada em audiência e dela intimadas as partes.
Registre-se  e  cumpra-se.  Não  sendo  requerida  a
execução da sentença no prazo de 10 (dez) dias após
o seu trânsito em julgado, sejam ARQUIVADOS os
autos, dando-se BAIXA na distribuição. E, como não
havia  mais  nada  a  tratar,  mandou  o  MM.  Juiz
encerrar  o  presente  termo,  que  fica  devidamente
assinado pelos presentes.” (fls. 32).

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 33/37),
alegando, em síntese, que a relação contratual mantida com a edilidade não
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sofreu alteração com o advento de qualquer Lei Municipal, motivo pelo qual
os depósitos do FGTS devem ser realizados. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 46).

É o relatório.

DECIDO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nessa perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente
de Processualistas Civis (V FPPC) – que reuniu processualistas de diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito  isso, destaco que a  decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil  de 1973, motivo pelo qual  tal
regramento deverá regular  os efeitos e  os  requisitos de admissibilidade  do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem, compulsando detidamente estes autos,  vê-se que o
apelo  é  manifestamente  intempestivo.  Isso  porque,  constata-se  que  o
recorrente  tomou ciência  em  audiência da  sentença  ora  apelada  em 9  de
novembro  de  2015,  segunda-feira,  conforme  se  verifica  do  Termo  de
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Audiência (fls. 31/32).

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte recorrente
foi intimada, verifica-se que o início da contagem do prazo recursal se deu em
10 de novembro de 2015,  terça-feira, sendo o termo final para a apelação o
dia 24  de  novembro  de  2015.  Porém,  o  presente  recurso  somente  foi
protocolado em 30 de novembro de 2015, consoante se percebe do carimbo
de recebimento,  devidamente datado e assinado pelo servidor (fls. 33), fato
que contraria o disposto no art. 508  e 242 do Código de Processo Civil,  in
verbis:

“Art. 508.  Na apelação, nos embargos infringentes,
no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso
extraordinário  e  nos  embargos  de  divergência,  o
prazo  para  interpor  e  para  responder  é  de  15
(quinze) dias”

“Art. 241. O prazo para a interposição de recurso
conta-se  da  data,  em  que  os  advogados  são
intimados da decisão, da sentença ou do acórdão. 
§  1o Reputam-se  intimados  na  audiência,  quando
nesta é publicada a decisão ou a sentença.”

Logo, o  recuso ora em análise não preenche o pressuposto de
admissibilidade consistente na tempestividade de interposição, razão pela qual
não deve ser conhecido. 

Nesse sentido, trago à baila precedentes desta Corte de Justiça;

“PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação.  Prazo  recursal.
Inobservância.  Interposição  a  destempo.  Juízo  de
admissibilidade  negativo.  Intempestividade.
Aplicação do art. 557, "caput", do CPC. Seguimento
negado.  A interposição de  apelação cível  além do
interstício recursal de 15 (quinze) dias impede o seu
conhecimento,  à  falta  do  pressuposto  legal  da
tempestividade.  -  Nos moldes do que dispõe o art.
557, "caput", do CPC, nega-se seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, assim entendido aquele
interposto fora do prazo recursal estabelecido pela
lei.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00140851320138150011,  Relator  DES  ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS, j. em 20-10-2015).  

E,

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  A
DESTEMPO.  INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO
DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.
É de se negar seguimento a recurso intempestivo, eis
que  a  tempestividade  é  matéria  de  ordem pública,
cabendo  ao  relator  apreciá-la  de  ofício.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00006146220138150161,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em 27-10-
2015).  

Para  as  hipóteses  de  não  conhecimento  por  ausência  de
pressupostos de admissibilidade recursal, o novel legislador processual civil
conferiu  ao  Relator  a  incumbência  de  prolatar  decisão  monocrática,  em
respeito  à  celeridade  na  prestação jurisdicional.  Em virtude  de  o vício  em
comento  não  ser  passível  de  correção,  bem como considerando  o  teor  do
Enunciado nº  6  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  há  de  se  observar  a
concessão do prazo previsto no art. 932, parágrafo único, do Novo Código de
Processo Civil.

Frise-se,  por  fim,  que  a  prolação  da  presente  decisão  não
infringe  o  princípio  da  não  surpresa  previsto  no  art.  933  do  Código  de
Processo Civil de 2015, haja vista que a questão da tempestividade recursal foi
devidamente enfrentada pela parte prejudicada com o teor deste  “decisum”,
no momento do ato de interposição. 

A preocupação do legislador em sedimentar uma estrutura de
celeridade  para  casos  repetitivos,  e  cuja  solução  já  tenha  sido  objeto  de
apreciação pelos  Tribunais  Superiores,  é  de tal  monta  que,  na previsão do
recurso cabível contra monocráticas, houve a estipulação da fixação de multa
entre  1% e  5% do valor  atualizado da  causa  para  a  hipótese  de  o agravo
interno  ser  declarado  manifestamente  inadmissível  ou  improcedente,  em
votação unânime, pelo respectivo órgão colegiado.

Nesse contexto,  em face da  intempestividade manifesta,  com
fundamento  no  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil, NÃO
CONHEÇO do Recurso de Apelação. 

P.I. 

João Pessoa, 20 de outubro de 2016. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
       Desembargador Relator
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